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Delirium

Reply to the Letter to the Editor: Still About Delirium
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 Caro Colega,
 Foi com grande satisfação que lemos os seus comentá-
rios a respeito do artigo que publicámos e agradecemos o 
interesse demonstrado, pois este tema é de facto da maior 
pertinência e carece de maior informação e formação por 
parte dos diversos profissionais de saúde.
 Quanto aos esclarecimentos solicitados:
1. É comumente aceite que os quatro sinais vitais são a 

pressão arterial, a frequência cardíaca (por vezes in-
devidamente substituída pela frequência de pulso), a 
frequência respiratória e a temperatura. Um quinto sinal 
vital, a dor, foi proposto pelo médico James Campbell 
em 1995, sendo atualmente aceite pelo Veterans Health 
Administration (VHA) e o Joint Commission on Accredi-
tation of Healthcare Organizations,1 e utilizado por pro-
fissionais de saúde a nível global. Quando se procura 
um sexto sinal vital na literatura, deparamo-nos com 
uma miríade de propostas, incluindo o distress,2 o dis-
tress/sofrimento emocional,3 a velocidade de caminha-

da,4 o próprio delirium,5 a adesão terapêutica,6 a alfabe-
tização na saúde,7 a concentração de CO2 no final da 
expiração (ETCO2),8 o trânsito intestinal,9 a continência 
urinária,10 o risco de queda11 e o status funcional.12 Es-
tas numerosas propostas pretendem, do ponto de vista 
destes autores, alertar os profissionais de saúde para 
tópicos de elevada relevância e impacto no cuidado aos 
doentes e é essa a lógica por base na nossa proposta 
de designar o delirium como um sinal vital. Pela ausên-
cia de concordância no que será o sexto sinal vital, as 
autoras propõem o delirium como o sétimo sinal vital, 
evitando ampliar a desordem associada ao sinal pré-
vio e porque consideram o delirium como merecedor de 
reconhecimento e subsequente abordagem, de forma 
universal.

2. e 3. Entre a extensão do tema, sem dúvida estes são 
dois aspetos pertinentes. Efetivamente a nomenclatura 
na área do delirium é diversa e heterogénea, existindo 
diversos sinónimos e por vezes o uso incorreto por con-
fusão com o termo delírio como assinalou. Os autores 
destacaram apenas o termo mais frequentemente usa-
do como sinónimo – síndrome ou estado confusional 
agudo, mas na literatura termos como agitação, alte-
ração da consciência, encefalopatia, falência cerebral 
aguda, síndrome cerebral agudo, psicose são aplicados 
a áreas específicas como os Cuidados Intensivos, Cui-
dados Paliativos ou áreas Cirúrgicas.12,13
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 Promoting health and preventing disease are common 
endeavours of all physicians. Juan Gérvas reminds us again 
that prevention should only be implemented if there is high 
quality evidence that the benefits of prevention surpass its 
harms.1 He also reminds us of the ethical and epidemiologi- 
cal differences between the curative and preventive con-
tract,2–4 and these differences are worth emphasising. 
 In curative medicine, harm and benefit coexist in the 
same patient. Consider treatment with nonsteroidal anti-in-
flammatory drug (NSAIDs) for rheumatoid arthritis. The pa-
tient who has an NSAID-induced GI-bleeding is the same 
that experienced a reduction in arthritis symptoms. Contrast 
this with lung cancer screening. The individual whose life 
is saved by earlier detection of her lung cancer is not the 
same individual who requires a bronchoscopy to exclude 
cancer after a false-positive screening test. So, a preventive 
intervention may have a favourable benefit harm balance 
at the population level, but the individual patient we offered 
prevention can suffer net harm.2 This is a first argument to 

support the idea that preventive interventions need high 
quality evidence that they are safe. 
 One of the teachings of clinical epidemiology is that the 
probability of benefiting from an intervention depends on 
the baseline risk of a poor outcome. Consider acetylsalicylic 
acid (ASA) for prevention of cardiovascular disease.5 In 
people with previous cardiovascular events, for every 1000 
patients treated with ASA for 10 years, 150 avert a second 
cardiovascular event. Contrast this with people with no pre-
vious cardiovascular events. For every 1000 people treat-
ed with ASA for 10 years, 6 avert a second cardiovascular 
event. A striking difference from curative to preventive med-
icine is that the percentage of patients that benefit from a 
curative treatment is much larger than the percentage of pa-
tients that benefit from a preventive treatment. In addition, 
it is estimated that for 1000 people treated with ASA for 10 
years, 3 will experience a major gastrointestinal bleeding. It 
becomes clear that the larger the baseline risk of cardiovas-
cular event, the more favourable is the balance of benefits 
and harms antiplatelet treatment with ASA. This relationship 
is valid for most preventive interventions. This is a second 
argument to support the idea that preventive interventions 
need high quality evidence that they are safe. 
 In clinical practice it is easy to forget the differences be-
tween the curative and preventive contract, especially now 
when the lines between and the other are blurred (e.g. the 
treatment of hypertension, osteoporosis, cervical intraep-
ithelial neoplasia). We should thank Juan Gérvas for this 
opportunity to pause and think about our everyday practice.
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